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    APRESENTAÇÃO




    Quando o Direito e o Gênero se encontram na academia, emergem dissonâncias teóricas (Scott, 1995) que, por vezes, colocam em questão a própria necessidade dessa aproximação. Para nós, organizadoras1 desta obra, essa problematização é constante, especialmente quando pautamos essa temática junto às instâncias universitárias e aos coletivos dos quais fazemos parte. O gênero não pode ser ignorado ou relegado ao esquecimento: ele nos atravessa de forma cotidiana e persistente.




    Esses incômodos e inquietações nos impulsionam a pesquisar e transversalizar as noções de gênero em nossa práxis acadêmica, nos diversos campos em que atuamos. Foi a partir dessa tensão e do encontro das nossas agendas de pesquisa que surgiu a motivação coletiva para organizar o I Seminário Nacional de Gênero e Direito: Proteção contra a Violência Doméstica, realizado entre os dias 16 e 18 de outubro de 2024.




    A organização do evento foi conduzida pelo projeto de extensão “Promovendo a articulação e consolidação da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres em Lavras”. Esse projeto de extensão, que já acontece há três anos com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), alia pesquisa e extensão com o objetivo de capacitar os atores sociais da Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher no município de Lavras. Este projeto nos interpela de diversas formas, as quais elencamos algumas: a) seja para lutar por políticas públicas para a localidade de Lavras; b) para entender os desafios e entraves institucionais para oficializar as nossas iniciativas junto aos atores sociais; c) para questionar o nosso processo enquanto pesquisadoras nesta iniciativa e da necessidade que a Rede se organize de forma orgânica; d) seja para capacitar nossas alunas para a construção desta política pública e para a atuação na extensão.




    Então, a organização do evento esteve neste processo de ensino-extensão-aprendizagem como um dos produtos desse projeto. Foi um momento único e ímpar junto à Universidade e para os nossos atores sociais. Em termos institucionais, o evento representou um marco para a UFLA, ao reunir esforços de diferentes instâncias acadêmicas para oferecer um local de diálogo e intercâmbio de saberes sobre temas essenciais relacionados a gênero, direitos e enfrentamento da violência doméstica.




    No âmbito da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas da UFLA tivemos a presença de 145 alunas e alunos para dialogar sobre as nossas palestrantes e a discussão de 38 trabalhos (seja na modalidade online ou presencial). Essa iniciativa se soma a outras importantes experiências na UFLA na interface com os estudos de gênero, reforçando o potencial da universidade, para além das ciências agrárias e engenharias, como espaço de produção qualificada de conhecimento nessa área. Nós estamos aqui e continuaremos, não como ruído (Spivak, 1995), mas como voz ativa que pesquisa, produz, atua com a comunidade e ensina.




    Acreditamos que o conhecimento é sempre uma construção coletiva. Por isso, agradecemos o apoio institucional do Programa de Pós-Graduação em Administração Pública, (PPGAP), do Departamento de Direito (DIR) e da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas (FCSA) da UFLA. Estendemos também nosso reconhecimento à FAPEMIG pelo suporte às nossas pesquisas, bem como pelo financiamento que viabilizou a realização do evento e a publicação desta obra.




    Por fim, agradecemos a todas as pessoas envolvidas na realização desta obra, às nossas extensionistas e esperamos que o nosso encontro esteja marcado nas paginações a seguir.




    Lavras, outono, 08 de junho de 2025.




    Rainer Bomfim




    Letícia Garcia Ribeiro Dyniewicz




    Gabriela Cristina Braga Navarro




    Mariana Barbosa de Souza




    Lilia Paula Andrade




    




    

      

        	1 Optamos por utilizar o feminino pela maioria de mulheres como organizadoras da obra.



      


    


  




  

    NEOCONSERVADORISMO E O PROCESSO DE DESDEMOCRATIZAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA2





    Carmen Hein de Campos3





    1. INTRODUÇÃO




    A lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha (LMP) – foi elaborada a partir de uma proposição dos movimentos feministas e de mulheres amplamente discutida em todo o país, por meio de audiências públicas. Houve intensa articulação com o Congresso Nacional, a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR) e movimentos feministas durante a discussão e aprovação da proposição, demonstrando seu caráter democrático. Além disso, o contexto político era propício, estávamos no primeiro mandato do Presidente Lula, com a criação recente da SPM/PR.




    A LMP trouxe diversas inovações que refletem o acúmulo teórico e político do feminismo brasileiro no enfrentamento à violência de gênero, tais como o conceito de violência baseada no gênero, a perspectiva de atendimento integral, as dimensões de prevenção, assistência e contenção da violência, as medidas protetivas de urgência, os juizados com competência civil e penal, dentre outras. O processo democrático de construção e aprovação da lei e as inovações legais provocaram uma profunda ruptura paradigmática no modo como se faz e se pensa o direito, especialmente a violência doméstica e familiar contra mulheres (Campos, 2018).




    A lei surge como fruto da reflexão jurídico-feminista sobre a lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), aplicada à época, que considera a ameaça e a lesão corporal delitos de menor potencial ofensivo. A partir da discussão sobre a aplicação dessa lei aos casos de violência doméstica que, na opinião de juristas feministas, confrontava os parâmetros legais da Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra Mulheres (Convenção de Belém do Pará, 1995), da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e da responsabilização internacional do país no Caso Maria da Penha Fernandes, em 20024 entendeu-se necessário uma legislação específica para lidar com a violência doméstica e familiar.




    A lei preocupação que norteou a elaboração da LMP foi com a prevenção e assistência às mulheres, razão pela qual não se trata de uma legislação punitivista. Por isso, não houve previsão legal de aumento de pena ou criação de tipos penais, somente o afastamento da aplicação da lei 9.099/1995 e de seus institutos pela compreensão de que a violência doméstica não é delito de menor potencial ofensivo. Essas alterações provocaram uma mudança no entendimento e no julgamento dos delitos praticados com violência doméstica contra mulheres que não foram bem recebidas ou bem compreendidas por determinados aplicadores da lei, em especial, juízes dos juizados especiais criminais e integrantes do ministério público que estavam acostumados a aplicar as medidas despenalizadoras previstas na lei 9.099/1995.




    Logo após a sua criação, ocorreram tentativas de “desconstituição” jurídica da lei pelo sistema de justiça. Integrantes do FONAJE – Fórum Nacional de Juizados Especiais - entenderam a LMP inconstitucional e passaram a aplicar a lei 9.099/1995 e seus institutos despenalizadores (Lavigne, 2011) e integrantes do Ministério Público continuaram a aplicar a suspensão condicional do processo em casos de violência doméstica. Diante de decisões que contrariavam a LMP, o Presidente da República, em 2007, por meio da Advocacia Geral da União, interpôs uma Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC 19) para afirmar a constitucionalidade da lei Maria da Penha, ação que foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal em 20125. Embora a decisão do STF tenha sido pela constitucionalidade da lei em todos os aspectos questionados, as incompreensões sobre a lei não foram reduzidas. O conceito de violência baseada no gênero (VBG) previsto na lei, começou a ser entendido pelos tribunais, especialmente pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) como “vulnerabilidade”, subordinação, dependência, motivação de gênero, hipossuficiência, etc.. Essa (in)compreensão afetou a concessão de MPUs (Campos, 2024).




    Objetivando observar sua implementação por um período de 10 anos, uma articulação feita pelo Consórcio Lei Maria da Penha, a SPM e a bancada feminina do Congresso Nacional evitou mudanças na lei. No entanto, não surpreende que a partir de 2016, com o golpe (impeachment) da então Presidenta Dilma Rousseff, iniciou-se um processo de alteração legislativa da LMP sem discussão com os movimentos feministas e de mulheres, especialmente com o Consórcio Lei Maria da Penha. Esse processo coincide com o crescimento do neoconservadorismo e da extrema-direita no Brasil, cujo auge ocorreu com as Jornadas de 2013 e os protestos pelo impeachment da então Presidenta em 2014 e 2015.




    A esse movimento de mudanças legais no conteúdo da lei sem discussão com os movimentos feministas e de mulheres, estou denominando de “desdemocratização da LMP”.




    Neste artigo, discuto que esse processo está conectado ao sequestro da agenda de violência contra mulheres que vem sendo promovido pela bancada neoconservadora do Congresso Nacional. Meu objetivo é alertar para a disputa em torno da agenda de violência contra as mulheres e pensar estratégias de resistência ao avanço do conservadorismo que coloca em risco as conquistas dos movimentos feministas no campo da violência de gênero. Assim, há um processo em disputa, por um lado, para manter o caráter democrático da lei e seu conteúdo não punitivista por parte dos movimentos feministas e por outro, um movimento conservador que visa alterá-la arbitrariamente, desautorizando sua perspectiva democrática, negando o protagonismo feminista e de mulheres e contribuindo para a sua desdemocratização.




    2. O NEOCONSERVADORISMO E A DISPUTA PELA AGENDA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO




    Refletir sobre o conceito de neoconservadorismo implica pensar em vários matizes, mas que, em geral, convergem para uma reação moral aos avanços de uma agenda sobre direitos sexuais e reprodutivos protagonizada pelos movimentos feministas e LGBTQIA+. O avanço do neoconservadorismo é um fenômeno que vem sendo observado em diversos países da Europa, América do Norte e América Latina. Mesmo que a agenda neoconservadora seja distinta entre os países, há aspectos comuns tais como a centralidade atribuída à família tradicional (heterossexual), à sexualidade, à reprodução e aos valores cristãos (Lacerda, 2019). O neoconservadorismo que se origina da aliança entre neoliberais e conservadores engendra um discurso que tem como foco a crise da família (Biroli; Vagionne; Machado, 2020) e pode ser caracterizado como uma reação ao avanço das demandas feministas e LGBTQIA+. Ou seja, temas de gênero e sexualidade estão no centro da pauta neoconservadora. Assim, o neoconservadorismo tem como características a atuação articulada de atores religiosos (especialmente evangélicos) com outros setores, uma acentuada juridificação da moralidade, operar em contextos democráticos, ser transnacional e neoliberal (Biroli, Vaggione; Machado, 2020).




    Neoconservadorismo e neoliberalismo convergem na defesa do mercado e contra a intervenção do estado para reduzir as desigualdades sociais, promovendo a responsabilidade individual e a privatização do estado. Ademais, afirma Santos, sustentada em Wendy Brown, que é na “confluência do político com o moral que estaria a novidade do fenômeno neoliberal atual e do rebaixamento da democracia” (Santos, 2023, p. 162).




    No Brasil, como já mencionado, o crescimento da onda neoconservadora em 2013 teve como consequências o golpe (impeachment) da presidenta Dilma Rousseff em 2016 e a eleição de Jair Bolsonaro, para Presidência da República, em 2018. O uso de discursos racistas e de ódio contra mulheres e pessoas LGBTQIA+, de defesa da família tradicional (patriarcal) e de valores religiosos, de reação ao feminismo e à suposta “ideologia de gênero”, de defesa do punitivismo, do militarismo, de Israel, do neoliberalismo (Lacerda, 2019) e contra os direitos humanos estiveram presentes na campanha do então candidato e mantiveram-se no seu governo, transformando-se em políticas públicas (Campos; Van Muhlen, 2024; Biroli; Tatagiba; Quintela, 2024).




    Estudos apontam que em disputas eleitorais, especialmente presidenciais no Brasil, religiosos e neoconservadores tendem a tensionar temas como o aborto, família e religião (Mantovani; Santos; Nascimento, 2023; Machado, 2020), sendo o Congresso Nacional o lócus privilegiado do ativismo neoconservador contra direitos (Emmerick; Ribeiro, 2024; Biroli; Tatagiba; Quintela, 2024). Em 2018, Jair Bolsonaro venceu as eleições com o bordão “Deus, Pátria e Família” e em 2022 utilizou o lema “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos”. Essa disputa religiosa também se refletiu nas eleições proporcionais (Machado, 2020).




    O discurso conservador de matiz religiosa investe nos temas de sexualidade, reprodução e família, atuando em duas frentes: uma delas, a mais ruidosa, como reação às demandas no campo da sexualidade, família e da reprodução, neste caso, especialmente contra a “ideologia de gênero” e a despenalização do aborto. A defesa da família patriarcal heterossexual tem como alvo principal os direitos das pessoas LGBTQIA+, com ênfase no casamento entre pessoas de mesmo sexo. Assim, é um discurso contra direitos. Já a segunda frente, ao contrário da primeira, utiliza o discurso em defesa dos direitos das mulheres e contra a violência. Esse discurso contra a violência é mobilizado por diversos campos políticos como a frente conservadora conhecida como Bancada da Bala, do Boi e da Bíblia (BBB), sendo muitas vezes protagonizado por mulheres.




    Aparentemente os discursos são opostos (um a favor e outro contra os direitos das mulheres), mas os dois convergem para o rigor penal, o aumento do punitivismo e criminalização de condutas. Ao propor inúmeros projetos de lei que criminalizam condutas atentatórias aos direitos das mulheres, o neoconservadorismo sequestra a agenda feminista da violência e tende a angariar simpatias de movimentos de mulheres e de profissionais do sistema de justiça. Esse é o caso da violência doméstica e familiar na lei Maria da Penha.




    3. O PROCESSO DESDEMOCRATIZAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA




    Alguns autores utilizam o conceito de erosão democrática para referir ao processo lento de destruição substantiva das democracias contemporâneas (Steven Levitsky e Daniel Ziblatt, 2018), em que os procedimentos eleitorais, os direitos constitucionais como a liberdade de expressão e associação, e o Estado de Direito são corroídos internamente pela ação de governantes autoritários. Trata-se de um processo lento, que vai minando, por dentro, as bases da democracia. Em geral, esse conceito está associado a governantes autoritários, mas parlamentares também podem ser autoritários e promover a desdemocratização.




    Segundo Tilly (2007), democracia, democratização e desdemocratização são processos interdependentes e em disputa. A democratização é um processo dinâmico, incompleto e que sempre corre o risco de retrocessos, ou seja, de desdemocratização (Tilly, 2007; Fontes et al, 2022; Santos, 2023;).




    Assim, democrático é o regime no qual a relação política entre Estado e sociedade se dá de forma ampla, igualitária, protegida e mutuamente vinculante (Tilly, 2007; Fontes, et al, 2022; Santos,2023). Se há um “movimento médio ascendente” entre esses quatro elementos, o processo é democrático, se há um “movimento médio descendente”, há um processo de desdemocratização. Assim, o processo de desdemocratização refere-se a um movimento pelo qual há menos consultas à sociedade civil por parte do Estado, menor proteção do Estado aos cidadãos, mais injustiça social e mais desigualdades (Tilly, 2007; Fontes et al, 2022).




    Desde 2016, houve um aumento das desigualdades sociais no país, um declínio da participação social e uma redução das políticas públicas com a aprovação do teto de gastos. Esse processo se intensificou em 2018 com a eleição de Bolsonaro que ampliou as desigualdades sociais, extinguiu conselhos e a participação da sociedade civil nas instituições (Fontes et al, 2022). Da mesma forma, a eleição consecutiva (2018 e 2022) de parlamentares conservadores e de extrema-direita contribuiu para a diminuição da participação política da sociedade civil no Congresso Nacional e para proposições de projetos de lei para criminalização de movimentos sociais.6




    Além disso, parlamentares conservadores e de extrema-direita disputam a agenda feminista e LGBTQIA+, e tentam, autoritariamente impor uma determinada moralidade em matéria de sexualidade, reprodução e família. Seu intento é restringir direitos fundamentais como se a atuação parlamentar estivesse legitimada pela eleição.




    A negação ou a supressão de direitos é uma forma de “ruptura democrática com aparência democrática” (Balestrin, 2020), pois nega cidadania a setores da população brasileira, desdemocratizando o processo coletivo de construção jurídica de direitos. Ao mesmo tempo, negam-se a ouvir esses setores, deslegitimando suas pautas por meio do sintagma da “ideologia de gênero”.




    Assim, penso que o conceito de desdemocratização é útil para analisar a atuação do parlamento no que se refere à agenda de violência baseada no gênero e especificamente em relação à LMP. Tomando emprestado esse conceito, argumento que há um processo lento de desdemocratização da LMP, no que considero suas bases fundacionais: sua origem participativa e seu conteúdo antipunitivista e que é necessário conter esse processo.




    A lei Maria da Penha é um projeto jurídico-político do movimento feminista, fruto de um acúmulo teórico e político de décadas. A produção/elaboração da LMP revela essa dimensão política: foi uma proposição dos movimentos feministas e de mulheres, por meio de um Consórcio de ONGs7 que passou por uma ampla discussão em audiências públicas convocadas pela Câmara Federal8 e realizadas em diversas regiões do país, com a participação de inúmeros atores sociais. O Consórcio também fez o acompanhamento de sua tramitação e aprovação no Congresso Nacional (Mattos; Cortes, 2011) e luta até hoje, por sua total implementação. Durante as discussões no Congresso Nacional, diversos projetos de lei e proposições visando incluir ou suprimir artigos ao projeto original passaram por discussões e reuniões de parlamentares com os movimentos feministas e de mulheres com o objetivo de obter-se um acordo quanto às alterações. As feministas também articularam com líderes de partidos e do governo para que a lei fosse aprovada por unanimidade no Congresso Nacional e a bancada feminina teve um papel essencial na articulação interna e com os movimentos sociais para a aprovação da lei. Esse processo revela o amplo diálogo e o debate democrático entre o Congresso Nacional e o Consórcio feminista, o que considero um marco fundacional da lei.




    O segundo aspecto fundacional é o seu caráter antipunitivista, pois a lei está dirigida substancialmente à prevenção, à assistência às mulheres e à contenção da violência doméstica e familiar. A proposta elaborada pelo Consórcio não previa a criação de tipos penais ou o aumento de pena. O foco privilegiado era a prevenção (medidas integradas de prevenção), a proteção (medidas protetivas de urgência, juizados híbridos especializados e a assistência (fortalecimento da rede de assistência e de enfrentamento à violência contra mulheres).




    A opção por não criar tipos penais ou aumentar a pena foi uma discussão importante travada no interior do Consórcio de ONGs9 e com os movimentos de mulheres, tendo como ponto de partida, a criminologia feminista e o impacto do encarceramento sobre setores historicamente selecionados pelo sistema penal. Por isso, optou-se por remeter as condutas de violência aos tipos já existentes no Código Penal.




    A partir da sua promulgação, o Consórcio estabeleceu, em conjunto com a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR), a estratégia de evitar mudanças legais sob o argumento de que era necessário implementar e avaliar a lei, depois alterá-la, se fosse o caso. Assim, de 2006 a 2016 nenhuma mudança legal foi realizada.




    A primeira alteração ocorreu em 2017, e não por coincidência, após o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff. Como alguns autores apontam, os protestos de 2013 já anunciavam o avanço do neoconservadorismo (Antonino, 2018; Fontes et al, 2022). Após o golpe, em 2017, foi realizada a primeira alteração na lei Maria da Penha e a última, ocorreu em 2024. Hoje, já se contabilizam mais de 50 alterações (Campos; Colman, 2024).




    Localizo em 2017, o início do processo de desdemocratização da lei Maria da Penha. Após o impeachment, o Consórcio e os movimentos feministas deixam de ser ouvidos e de contribuir com o parlamento com informações sobre a necessidade, implicações ou impactos que uma determinada alteração legislativa causaria na lei e na vida das mulheres. Assim, sem nenhuma evidência que comprovasse a necessidade de mudar a lei, parlamentares passaram a propor projetos para alterar a LMP. Em 2018, com a eleição de Jair Bolsonaro para a Presidência da República e de um Congresso Nacional com perfil ainda mais conservador, o processo de desconsideração da sociedade civil organizada torna-se mais evidente. Os movimentos sociais organizados são demonizados e sofrem com ameaças de criminalização. Em 2022, mesmo com a eleição do Presidente Lula, o Congresso Nacional eleito foi o mais conservador em termos de direitos sexuais e reprodutivos, violência contra mulheres, posição de família, posicionamento sobre cuidado, religião e ideologia de gênero (Cfêmea, 2023).




    A negativa de conversar com os movimentos feministas e de mulheres e com as pesquisadoras feministas que elaboraram o anteprojeto de lei e que estiveram empenhadas nas articulações com o legislativo, demonstra a faceta autoritária que o Congresso Nacional adquiriu. O mandato parlamentar é entendido como uma carta em branco sem o devido compromisso de prestar contas à sociedade. Essa perspectiva autoritária, de ausência de diálogo entre o parlamento e o movimento social é o primeiro elemento da erosão de um dos pilares da LMP.




    O segundo elemento da desdemocratização refere-se às mudanças de conteúdo da lei. As diversas alterações, muitas delas sem necessidade, foram alterando o caráter da lei (Campos; Colman, 2024). Mas a mais recente alteração promovida em 2024 pela lei 14.994, de 09 de outubro, desfigurou o caráter antipunitivista da LMP.




    A lei 14.994/2024 originou-se de um projeto de lei de autoria Senadora Margareth Buzeth, do PSD/MT, que propôs inúmeras alterações no bojo do que denominou de “Pacote “AntiFeminicídio. Discuto aqui, as principais mudanças que impactam a lei Maria da Penha.




    A primeira delas estabeleceu uma alteração no art. 92, do Código Penal10, referente aos efeitos da condenação, instituindo, automaticamente, a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo, bem como a vedação de nomeação, designação ou diplomação em qualquer cargo, função pública ou mandato eletivo entre o trânsito em julgado da condenação até o efetivo cumprimento da pena. Essa mudança poderá ter efeitos perversos sobre a vida das mulheres, especialmente se houver filhos(as), pois a perda do cargo, função pública, mandato ou a impossibilidade de nomeação, designação ou diplomação, poderá acarretar a restrição alimentar e a perda da condição econômica da família. Ou seja, uma alteração com o intuito de punir o agressor terá como efeito a punição econômica das mulheres e de seus filhos(as).




    A legislação ainda aumentou a pena do crime de lesão corporal (art. 129, CP) praticado com violência doméstica cuja pena era de detenção de 03 meses a 03 anos para reclusão de 2 a 5 anos11. A pena do crime de ameaça (art. 147, CP) também foi aumentada e impossibilitada a representação.12




    A impossibilidade da retratação no crime de ameaça retira das mulheres a capacidade de decidir se desejam ou não prosseguir com a ação penal, reduz sua autonomia, e sobretudo, reforça a ideia de que apenas o Estado está autorizado a falar sobre corpos femininos, fortalecendo práticas e poderes autoritários. Além disso, poderá diminuir o registro de casos, pois as mulheres podem deixar de realizar o registro ou abandonar o processo porque não mais poderão decidir quando querem manter a denúncia, o que inviabiliza o artigo 16 da LMP.




    As alterações também atingiram diretamente a LMP, com aumento da pena no crime de descumprimento de medidas protetivas (art. 24-A) que passou de detenção de 3 meses a 2 anos para reclusão, de 2 a 5 anos e multa.




    A lei 14.994/2024 modificou também o crime de feminicídio, antes qualificadora do crime de homicídio, agora um delito autônomo (art. 121-A), com pena majorada de reclusão de 12 a 30 anos para reclusão de 20 a 40 anos. Não se discute a gravidade do crime de feminicídio, e o acerto em substituir a qualificadora por um tipo penal autônomo, não justifica aumento desproporcional da pena comparativamente a outros homicídios qualificados igualmente graves, como por exemplo, os de jovens negros e pobres, moradores das periferias, pelas milícias e polícias.




    Porém, segundo a autora do PL, o aumento da pena se justifica no crime autônomo porque o feminicídio é um crime odioso, e seria fundamental transmitir uma mensagem de repúdio a esse delito e garantir maior proteção às mulheres. Para a parlamentar, “a punição adequada é essencial para desencorajar os agressores e promover a justiça, proporcionando um ambiente seguro e igualitário para todas as pessoas, independentemente do seu gênero.” Na justificativa do projeto de lei original (PL 4266/2023), a senadora afirmou que “o feminicídio é o resultado final de uma serie de atos anteriores voltados a lesionar ou subjugar a mulher”, sendo crucial agravar as penas dos crimes considerados “precursores do crime de feminicídio” para impedir a progressão do agressor em sua empreitada criminosa. É essencial, portanto, “considerar o feminicídio como crime autônomo” para reconhecer a gravidade e a especificidade deste tipo de violência, constituindo-se num “pacote antifeminicídio”.




    O argumento da relatora na Comissão de Constituição e Justiça, deputada federal Gisela Simona (União Brasil/MT) também se sustenta na maior reprovabilidade da conduta, em inibir o cometimento do crime e garantir justa punição dos criminosos.




    A relatora na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, delegada Katarina, PSD/SE, afirmou que, do ponto de vista da segurança pública, o fortalecimento e a diversificação das medidas de combate à violência contra a mulher são componentes essenciais de uma estratégia eficaz ou vencedora. Nenhuma das afirmações é sustentada por evidências. Pelo contrário, as estratégias vencedoras para a redução da violência contra mulheres apostam em outros fatores, como por exemplo, programas destinados a mudar as normas sociais e crenças de aceitação da violência contra mulheres, onde seja, a socialização de gênero, o que deve incluir meninas e meninos, homens e mulheres; programas de parentalidade para evitar comportamentos violentos de crianças no futuro; educação para evitar a punição corporal de crianças; tratamento para alcoolismo, quando a violência está relacionado a esse fator, pois o abuso de álcool aumenta a exposição ao risco de violência e programas destinados a aumentar a renda das mulheres.




    O agravamento dos crimes ‘precursores’ da violência doméstica (ameaça e lesão corporal) remete à proposta de “Tolerância Zero” contra condutas criminosas, inclusive as de menor potencial ofensivo, que foi levada a cabo pela prefeitura de Nova York. Fundamenta-se na teoria das Janelas Quebradas (Broken Windows Theory), pela qual não se pode tolerar a quebra de vidraças porque elas levarão a crimes maiores. Essa é a mesma racionalidade punitiva subjacente à ideia de que se deve penalizar com rigor condutas precursoras da violência de gênero para evitar que conduzam ao feminicídio.




    Por fim, a lei alterou também a Lei de Execução Penal impondo restrições ao direito de visitas íntimas ou conjugais a presos condenados por feminicídio (art. 41, X); o cumprimento de pena distante do local de residência da vítima a condenado ou preso provisório que, tendo cometido crime de violência doméstica e familiar contra a mulher, ameace ou pratique violência contra a vítima ou seus familiares (art. 86, § 4º); a exigência do cumprimento de pelo menos 55% da pena para progressão de regime se o apenado for condenado por feminicídio (art. 112, VI-A) e a monitoração eletrônica obrigatória para o apenado que usufrua de qualquer benefício que importe em sua saída de estabelecimento penal, caso este tenha sido condenado por feminicídio (art. 146-E).




    Todas essas alterações foram realizadas sem diálogo com os movimentos feministas e de mulheres e sem nenhuma evidência de que o maior rigor penal é capaz de deter a violência de gênero. O que está em jogo é a disputa pela pauta da violência de gênero para, por meio dela, impor mais punição a populações historicamente selecionadas pelo sistema penal e que povoam nossas prisões.




    Entre 2019 e 2023, houve um crescimento expressivo dessa pauta no Congresso Nacional, totalizando 783 projetos de lei. Ou seja, a partir de 2019 observa-se um acentuado crescimento de projetos de lei envolvendo o tema da violência contra mulheres. Entre 2018 e 2024, dos 53 projetos de lei em que o termo “violência de gênero” foi o descritor para a busca, 35% desses criam crimes ou aumentam penas, e todos eles foram propostos por partidos conservadores e neoconservadores (Campos, 2024).




    O punitivismo é um elemento chave do neoconservadorismo. Por meio da retórica da “proteção” e centrada na responsabilidade pessoal, o discurso repressivo propõe “condenações mais severas, encarceramento massivo, leis que estabelecem condenações obrigatórias mínimas e perpetuidade automática no terceiro crime (three strikes and you’re out), estigmatização penal, restrições à liberdade condicional, (…) políticas de ‘tolerância zero’” (Arguelo, 2021, p.1). Ao sequestrar a agenda da violência contra mulheres, e impor o punitivismo, o neoconservadorismo deixa de apostar em políticas públicas de prevenção a curto, médio e longo prazos, que poderiam de fato, contribuir para diminuição da violência contra mulheres.




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: ENTRE A DEMOCRATIZAÇÃO E A DESDEMOCRATIZAÇÃO DA LMP




    O que se observa é o sequestro de uma agenda histórica do feminismo brasileiro pelo neoconservadorismo parlamentar e a exclusão dos movimentos sociais no debate sobre reformas da LMP, o que conduz a um processo de desdemocratização da lei. Por outro lado, a criação do Ministério das Mulheres e, por iniciativa deste, do Fórum Nacional Permanente de Diálogos com o Sistema de Justiça, que congrega movimentos de mulheres, acadêmicas e integrantes do sistema de justiça, é uma forma de ampliar e democratizar o diálogo, produzindo uma contraofensiva ao processo de desdemocratização da lei. Além disso, as manifestações dos movimentos feministas contrárias às alterações que ampliam o punitivismo13 são um contradiscurso ao movimento de apropriação da agenda de violência. O discurso contra a violência é o meio pelo qual busca atrair simpatias, mas cujo resultado é a imposição de uma política neoliberal que tem na punição contra setores fragilizados socialmente, uma de suas vertentes, pois substitui as políticas públicas, as medidas preventivas e assistenciais, e orçamento para políticas de gênero. Trata-se de uma armadilha que devemos evitar.
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        	2 Este artigo é uma versão revisada da palestra proferida no “I Seminário de Gênero e Direito: proteção contra a violência doméstica” realizado na Universidade Federal de Lavras/MG, de 16 a 18 de outubro de 2024 e do artigo “Violência contra mulheres: o sequestro neoconservador de uma agenda feminista”, publicado no Conjur em 24/12/2024.





        	3 Doutora em Ciências Criminais. Professora visitante no Mestrado em Direitos Sociais da Universidade Federal de Pelotas e colaboradora do Programa de Pós-Graduação do UniBrasil. Integrante da Red Alas – Rede Latino-Americana de Acadêmicas e Acadêmicos de Direito. A autora integrou, desde sua criação, o Consórcio de ONGs (Consórcio Lei Maria da Penha) que elaborou o anteprojeto de lei de violência doméstica e familiar (lei Maria da Penha).





        	4 Caso Maria da Penha Fernandes v Brasil. Caso 12.051. Relatório 54/01. OEA. https://cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm





        	5 O Supremo Tribunal Federal julgou, conjuntamente, a ADC 19 foi julgada e a ADI 4424 proposta pelo Ministério Público Federal.





        	6 O PLS 272/2016, de autoria do Senador Lasier Martins (PP/RS), PL 1595/2019, do deputado federal Major Vitor Hugo (PLS/GO) e PL 732/2022 do Poder Executivo propunham alterações na lei sobre terrorismo para criminalizar movimentos sociais.





        	7 A autora deste artigo integra o Consórcio Lei Maria da Penha desde sua origem.





        	8 As audiências públicas foram convocadas e realizadas pela relatora de mérito da lei, deputada federal Jandira Feghali (PcdoB/RJ).





        	9 O anteprojeto de lei foi criado por um Consórcio Nacional de ONGs e levado à discussão com os movimentos feministas e de mulheres.





        	
10 Art. 92 - São também efeitos da condenação:




        I – I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo:




        II – a incapacidade para o exercício do poder familiar, da tutela ou da curatela nos crimes dolosos sujeitos à pena de reclusão cometidos contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar, contra filho, filha ou outro descendente, tutelado ou curatelado, bem como nos crimes cometidos contra a mulher por razões da condição do sexo feminino, nos termos do § 1º do art. 121-A deste Código;




        § 1º Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença pelo juiz, mas independem de pedido expresso da acusação, observado o disposto no inciso III do § 2º deste artigo.




        § 2º Ao condenado por crime praticado contra a mulher por razões da condição do sexo feminino, nos termos do § 1º do art. 121-A deste Código serão:




        I – aplicados os efeitos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo; 




        II – vedadas a sua nomeação, designação ou diplomação em qualquer cargo, função pública ou mandato eletivo entre o trânsito em julgado da condenação até o efetivo cumprimento da pena;




        III – automáticos os efeitos dos incisos I e II do caput e do inciso II do § 2º deste artigo.






        	
11 Lesão corporal




        Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:




        § 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:




        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos






        	
12 Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:




        Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.




        § 1º Se o crime é cometido contra a mulher por razões da condição do sexo feminino, nos termos do § 1º do art. 121-A deste Código, aplica-se a pena em dobro.




        § 2º Somente se procede mediante representação, exceto na hipótese prevista no § 1º deste artigo.






        	13 O Consórcio Lei Maria da Penha emitiu nota pública em que se manifesta contra o “Pacote Antifeminicídio”. www.consorcioleimariadapenha.org.br



      


    


  




  

    REVISITANDO A “DOR DA TESE”: o papel das emoções na pesquisa empírica com o sistema de justiça




    Samantha Nagle Cunha de Moura14





    1. INTRODUÇÃO




    Durante uma mesa-redonda na Universidade Federal de Lavras, após ter apresentado alguns resultados provenientes da pesquisa de campo que fiz durante o doutorado (Samantha Moura, 202415), uma participante me perguntou como eu me senti fazendo pesquisa dentro do sistema de justiça criminal de Belo Horizonte. Respondi assim: “foi horrível”. Devo dizer que essa é apenas uma parte da história: a jornada foi cheia de altos e baixos, repleta de encontros interessantes e “achados” estimulantes, dias cheios de promessas e dias de pura solidão. Foi horrível e foi bonito, tudo ao mesmo tempo. Porém, essa parte a que me referi naquela ocasião – a que costumamos ocultar e gostaríamos de esquecer – é fundamental para o fazer científico e também precisa ser compartilhada. Emoções sempre tiveram papel central tanto para o direito enquanto prática social quanto para a própria produção do saber científico.




    É seguro estimar que toda pesquisadora brasileira16, independente de qual estágio da carreira acadêmica em que se encontre, tenha suas experiências com o medo, a inferioridade e até mesmo com a indignidade. A franqueza é necessária não como impulso de autopiedade, mas como exercício metodológico e de humanidade: também sentimos fraqueza (embora não sejamos fracas) e esses momentos são cruciais no processo de conhecer – ainda mais quando estamos produzindo saber nas ciências humanas e sociais, em constante contato com (a) gente, e em lugares difíceis de permanecer, como a “Justiça”. Há um custo nada insignificante em entrar (e ficar) nesses espaços cheios de solenidades que naturalizam a dominação, em que a produção de hierarquias não se manifesta apenas nos processos judiciais, mas também nas interações mais sutis e cotidianas que ali se desenrolam.




    Aqui, gostaria de compartilhar um aspecto que considero central nesse fazer científico: as emoções da pesquisa. Os resultados – os ditos “achados”, para usar um termo bem positivista – costumam ocupar quase totalmente nossas produções e debates acadêmicos. Naturalizamos, mesmo que involuntariamente, a dissimulação de uma postura neutra na produção dessas “descobertas” como um modo de obter legitimidade dentro de um ambiente acadêmico que ainda se organiza a partir de uma dicotomia fundamental na produção ocidental do conhecimento: razão/emoção. Duas realidades que supostamente precisam permanecer apartadas para que performemos, com competência e autoridade, a voz acadêmica. Como resultado, raramente compartilhamos como nos sentimos ao pesquisar o que pesquisamos, embora pratiquemos esse ofício tanto com a cabeça quanto com o coração. Assim, aqui quero revisitar minha “dor da tese” particular (Miriam Grossi, 2004, p. 223, 224), isto é, o sofrimento da escrita de um trabalho que “ocupa simbolicamente um lugar fundamental na vida de todos nós que optamos pelo processo criativo” da pesquisa acadêmica.




    Ao contrário de outras disciplinas, como a antropologia, em que o trabalho de campo é verdadeiro “ritual de iniciação” (Miriam Grossi, 2004, p. 223), o direito ainda se constitui enquanto disciplina pouco afeita a investigações empíricas, salvo valorosas exceções (Maíra Machado, 2017). Pesquisas sobre a operação prática das leis e de suas instituições (Ministério Público, tribunais, Defensoria Pública, penitenciárias etc.) ainda encontram guarida com maior frequência em outras disciplinas, como a sociologia, a antropologia, a história e a ciência política, embora isso esteja mudando17. Visto que as pesquisas dentro da disciplina ainda são, em grande parte, eminentemente teóricas, há uma importância também metodológica (e ética) de se compartilhar uma incursão possível dentro do sistema de justiça – com todos os seus custos e suas possibilidades de encontro – para que outras que queiram iniciar (ou continuar) essa jornada de (auto)conhecimento se sintam mais seguras para fazê-lo.




    Essa jornada é tão múltipla quanto a quantidade de pesquisadoras que quiserem se debruçar sobre esse tipo de trabalho e sobre essas instituições. “O corpo que pesquisa, escreve e fala importa; o contexto político em que a pesquisa é feita importa; e o público que escuta e lê pesquisa importa”18 (Teresa Macías, 2022a, p. 58). Tornamo-nos pesquisadoras fazendo pesquisa. Essa identidade – como todas as outras – também se “perfaz na trajetória, nas relações sociais consideradas em suas particularidades” (Maria Gregori, 2021, p. 34). Ao pesquisarmos e entrarmos em contato com informantes, arquivos e objetos, nos tornamos quem nós somos: somos influenciadas e influenciamos o campo em que pesquisamos. É uma relação intersubjetiva (sujeita que pesquisa e sujeito/objeto que é pesquisado), que engendra um verdadeiro processo de subjetivação em que não existe uma pesquisadora a priori: a produção de conhecimento é um trabalho performativo, em que somos invocadas a encarnar essa posicionalidade “sujeita-pesquisadora” através do encontro com o Outro, cuja existência será capturada e transformada em “conhecimento científico” – vida transforma-se em “dado”, um processo ao mesmo tempo criativo e violento (Teresa Macías, 2022a, p. 52-53; 2022b, p. 4).




    Dito isso, o que vou compartilhar aqui é fruto da minha experiência de subjetivação, do meu encontro pessoal-político com o material empírico que analisei. Nesse sentido, este texto, obviamente, não é o “padrão-ouro” das incursões empíricas no sistema de justiça; ele é apenas um caminho possível. Lendo as próximas linhas, tenha em mente as múltiplas facetas sobre mim: venho da área jurídica, sou uma mulher branca, com apresentação de gênero feminina, e que trabalhou como doutoranda em um prestigioso programa de pós-graduação em direito no Brasil. Todas essas multiplicidades que me constituem impactaram na maneira como naveguei por esses espaços. Apesar dessas particularidades, pontes entre o subjetivo e o coletivo são possíveis (e necessárias!), e os lugares de que falo aqui, embora apresentem várias barreiras de entrada e persistência, representam ótimas oportunidades para nos conhecermos melhor – tanto como indivíduos quanto como sociedade.




    2. ESCREVENDO SOBRE EMOÇÕES DENTRO DA DISCIPLINA JURÍDICA




    Não passei ilesa do processo de produção dos dados da tese. E minhas emoções, longe de serem meramente íntimas, eram produto constante do meu encontro rotineiro com as instituições do direito. A raiva que muitas vezes senti diante da emergência do campo – que frequentemente me surpreendia negativamente – não era irracionalidade da minha parte, mas sim um verdadeiro “modo afirmativo de apreensão e resposta” (Kathryn Abrams; Hila Keren, 2021, p. 567) diante de tudo que via, lia e ouvia. Ela era reação à injustiça, um mecanismo de defesa e um catalisador para a continuação da pesquisa, que passou a adquirir um tom de “contra-história”, uma forma de trabalho reparador diante do “silêncio do arquivo” sobre certos relatos que preferimos esquecer, embora sempre arriscando replicar a “gramática da violência” ao escavar registros de dor (Saidiya Hartman, 2008, p. 3, 4). Ao contrário do que se pode pensar, emoções não são sentimentos internos e imutáveis – são práticas que têm dimensão pública e que são passíveis de transformações, constituindo material de análise de todo um campo de conhecimento científico, chamado de “sociologia das emoções” (Susan Bandes, 2021, p. 108-109). Considerando que o ambiente forense é um sistema que “demanda obediência e causa experiências de impotência”19 que podem gerar frustração, vergonha e raiva (Martha Minow, 1999, p. 273), falar de emoção é também falar dos próprios efeitos da operação da “Justiça”.




    Mas eu não era a única emocionada em campo. Meus informantes20, em muitos momentos, mostraram seus afetos. Raiva com a postura machista do colega de profissão; impaciência com a postura soberba de juízes ou com partes processuais tidas como mentirosas; soberba quanto ao próprio status e poder; curiosidade com perguntas e conceitos teóricos da pesquisa; decepção e esperança na missão institucional. As emoções também apareciam enquanto adoecimento no exercício funcional, tanto próprias quanto alheias: problemas cardíacos, hipertensão, surto psicótico, fadiga, insônia, choros constantes. Tudo isso aflorava a partir dos nossos encontros, em que: a) minha presença gerava, nos entrevistados, performances e reações específicas; e b) o andamento da entrevista às vezes implicava o resgate de episódios marcantes, difíceis e/ou desagradáveis em suas carreiras profissionais. Os ares de “quase-ciência”21 (Kathryn Abrams; Hila Keren, 2021, p. 569) que se confere ao fazer jurídico acaba ocultando o caráter profundamente humano dessa atividade, comumente inspirada por emoções e interesses variados. Através de uma ideologia judicial de neutralidade (Anne Worrall, 1990), a operação da lei passa a ser apresentada como um processo racional, meticuloso e apolítico de silogismo, em que se deduz, a partir de princípios jurídicos, a regra a ser aplicada a um determinado caso concreto.




    Ocorre que o manejo das emoções pelo direito não se expressa apenas na humanidade dos seus operadores, das partes processuais ou das pessoas que são, de alguma maneira, impactadas pelo sistema de justiça. Existe um “circuito de retroalimentação”22 (Susan Bandes, 2021, p. 109) entre emoções e instituições, em que estas desempenham um papel importante de influência nas reações públicas a certas questões sociais – por exemplo, no que diz respeito ao cometimento de crimes e às reações tidas como apropriadas às condutas desvaloradas pelo “legislador penal”. As instituições do mundo jurídico muitas vezes operam para dar resposta a emoções existentes: por exemplo, a demanda por retribuição penal em casos de crimes hediondos de grande repercussão, em que a comoção pública por uma resposta estatal punitiva é capitalizada pelo sistema de justiça ou pelo Legislativo. Mas também elas fazem nascer e manipulam afetos, como na criação de pânicos morais sobre uma suposta “ideologia de gênero” sob o pretexto de defender “crianças indefesas”23; na transmutação do feto em sujeito de direitos por um suposto sentimento de proteção dos direitos dos “inocentes”24; e na defesa dos direitos humanos das vítimas para justificar o endurecimento penal contra “criminosos”25.




    Lembro de alguns casos. A morte de Daniella Perez por Guilherme de Pádua em 1992, cuja comoção pública levou a um endurecimento da Lei de Crimes Hediondos (incluiu-se o homicídio no rol ali previsto), em proposta capitaneada pela própria mãe de Daniella (Ricardo Westin, 2022). O caso de Liana Friedenbach, estuprada e morta pelo então adolescente Roberto Cardoso (“Champinha”) em 2003, cuja revolta popular gerou um lobby intenso para o avanço da pauta da redução da maioridade penal no Congresso Nacional, inclusive com proposta de emenda à Constituição para tornar adolescentes imputáveis a partir dos treze anos de idade (Brasil, 2003). Ainda, a decisão de uma juíza em Pernambuco que quebrou o “protocolo” para ler, no momento da prolação da sentença em um caso de feminicídio, uma carta aberta para a mulher que havia sido morta: “Não foi fácil ver situações tão delicadas sobre sua vida pessoal sendo expostas aqui como tentativa de desqualificá-la”, disse a magistrada ao condenar o réu a 32 anos de reclusão (Migalhas, 2025). Há um mix de emoções que circundam essas reações institucionais – vingança, raiva, tristeza, solidariedade –, todas elas servindo de material para reações políticas e/ou institucionais.




    Portanto, não estamos tratando de uma questão alienígena para quem se importa com os efeitos práticos do direito na vida em sociedade. Falar de emoções a partir do campo jurídico é perfeitamente congruente com a operação empiricamente verificável de suas instituições. Sendo assim, ao investigar esses ambientes em nossas pesquisas, fatalmente estaremos também enredadas nesse circuito de retroalimentação emocional-institucional. Afetos inesperados podem nascer diante dos encontros travados ao longo da condução da pesquisa, inclusive tentativas de “roteirizar” nossas reações. Nossa aptidão de produtoras de saber científico pode ser um ativo estratégico para nossos interlocutores, que podem ver em nós a oportunidade de serem ouvidos/as, de preservarem a si mesmos e/ou de protegerem a instituição à qual pertencem. Lembro, por exemplo, de um serventuário que, sentado ao lado da copiadora que eu usava há mais de hora, aproveitou a proximidade física para sinalizar sua discordância com as decisões do/a magistrado/a do juízo (funcionou, cá estou eu registrando!). Ou, ainda, quando um/a entrevistado/a, sem eu ter perguntado, fez uma longa autodefesa institucional para me persuadir de que os desvios funcionais eram raros e que todos eles eram devidamente apurados (não funcionou...).




    O desafio, então, é não cair em um “individualismo metodológico” (Kathy Charmaz, 2017, p. 34-35, 41) em que focamos apenas em um nível individual de análise, como se emoções estivessem confinadas ao solipsismo do mundo privado; aspectos estruturais, arranjos de poder e ideologias coletivas são igualmente importantes. Uma postura de “autoconsciência metodológica” – em que se examina nossas “posições, privilégios e prioridades, avaliando como elas afetam nossos passos durante o processo de pesquisa e nossos relacionamentos com os participantes” – tem mais chances de “lidar com o coletivo, compreender o subjetivo e desafiar a opressão”. Os sintomas da dor da tese – angústia, revolta, curiosidade, esperança – são fruto desse metabolismo complexo em que a pesquisa é caótica e cheia de possibilidades. O melhor conselho já foi dado por Miriam Pillar Grossi (2004, p. 224-225), que é o de escrever um diário com dois lados: “o direito, da razão, da objetividade, e o esquerdo, da emoção, da subjetividade”. Nele, cabem tanto o prazer das “descobertas” com o Outro quanto as emoções que afloram no trabalho de campo – uma forma de aprender a “‘segurar o touro’, ou seja, suportar a desconstrução individual e subjetiva que o processo criativo desencadeia em cada um de nós”.




    3. ENTRANDO (E PERMANECENDO) NO SISTEMA DE JUSTIÇA




     Para quem nunca entrou em um tribunal em uma grande cidade brasileira, compartilho como é a sensação: o ambiente da Justiça é marcado por uma formalidade peculiar e uma aura de ceticismo em relação a indivíduos externos, especialmente aqueles que possam “interferir” no fluxo ordenado de sua rotina. A hierarquia se infiltra no corpo e nas interações mais simples: como se vestir, como se comportar, como pensar e como se referir às figuras de autoridade. Se o tribunal estiver em sessão, sempre se refira a um juiz ou a um promotor como “Vossa Excelência”; se estiver em uma reunião no gabinete, chame-os de “Doutor/a” (este título também é estendido a advogados e delegados). O ambiente é repleto de regras escritas e não escritas (como todas as instituições humanas), mas a obediência é invocada pela presença intimidadora de policiais armados, tecnologia de vigilância e uma arquitetura massiva que geralmente contrasta com o bairro em que está localizado. Se “rigidez significa morte” (Gloria Anzaldúa, 2005, p. 706), os tribunais sugam a vida do seu corpo – até a ambiguidade de um caminhar incerto em um corredor pode fazer um guarda perguntar: “Para onde você está indo?”.




    3.1. A arquitetura




    O ambiente inspira imponência e exige obediência. Embora a infraestrutura possa variar (especialmente no interior, onde os recursos costumam ser mais escassos), nos prédios do Tribunal de Justiça e do Ministério Público que visitei em Belo Horizonte, o atendimento inicial geralmente envolve seguranças armados e um detector de metais, com a inspeção da documentação pessoal e uma rápida pergunta sobre o motivo da sua presença ali. O acesso a cada cômodo – recepção; sala dos servidores e estagiários; gabinete – é precedido por autorizações e mediada por insiders (estagiários, terceirizados, serventuários ou assessores). Esse ritual se repetia toda vez que eu precisava acessar processos judiciais (frequentemente mais de uma vez por semana) ou entrevistar alguém pessoalmente em gabinetes espalhados pela cidade. Para chegar a esse ponto, no entanto, foram necessários vários meses buscando as autorizações adequadas das três instituições com as quais eu interagia durante a pesquisa: a Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG), o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). Obter a autorização da PCMG foi um processo relativamente rápido; já as autorizações do MPMG e do TJMG exigiram mais tempo e persuasão, com múltiplos e-mails, ligações telefônicas e súplicas de aprovação.




    Se a pesquisa exige a presença física da pesquisadora por longos períodos de tempo (por ex., etnografias, observações participantes, pesquisas documentais), é comum não haverem espaços destinados para que possamos fazer nosso trabalho. Isso envolve tanto uma mesa de trabalho quanto acesso à internet26. A tônica é nos acomodarmos diante do que for oferecido a cada dia. Uma vez que o ambiente não foi pensado para comportar a figura da pesquisadora, é de bom tom sempre negociar sua presença física anteriormente e continuamente, a fim de causar os menores distúrbios possíveis no usufruto do ambiente físico. No meu caso, a cada dia eu analisava processos em um lugar diferente: na sala de audiências, em alguma mesa disponível na sala dos estagiários e serventuários, e até mesmo do lado de fora, na varanda do juízo. Em certa ocasião, foi-me sugerido que eu talvez tivesse que pesquisar na carceragem do fórum, caso não houvesse espaço disponível para mim – uma brincadeira que me fez rir de nervoso.




    3.2. A espera




    Moeda corrente no sistema de justiça, esperar é um verdadeiro rito de passagem para um espaço em que o tempo da forasteira vale menos. Fazer outros esperarem – partes, testemunhas, pesquisadoras – representa uma convocação a um “exercício de subserviência e poder” constantemente exigido por profissionais do direito (Nicole Van Cleve, 2016, p. 31). Entender que seu tempo é subordinado aos caprichos do Estado tem o efeito de (re)produzir a subordinação ao gerar incerteza e arbitrariedade em quem depende dos serviços estatais (Javier Auyero, 2012, p. 19), transformando um ato de poder em um ato de paciência, um produto inofensivo (embora incômodo) da burocracia estatal. Esperar a agenda de um informante que queremos entrevistar; esperar na salinha antes de entrar no gabinete de um magistrado/promotor; esperar um participante que, já meia hora depois do horário marcado, “esquece” de avisar que, mais uma vez, não poderá comparecer à entrevista; esperar resposta sobre sua solicitação, depois ligar, depois mandar mensagem de texto... Somos constantemente interpeladas a desempenhar o papel não de cidadãs ou de cientistas, mas sim de pacientes.




    3.3. O “look”




    A apresentação pessoal é um aspecto que pode parecer menor, mas que é absolutamente central em ambientes formais como o fórum e a promotoria. É tema que inspira vigilância e regulação:




    Art. 19. [...] §2º Não será permitido, a qualquer título, o ingresso e a permanência nas dependências do Tribunal de pessoas com trajes em desacordo com o cerimonial, a formalidade e o caráter solene deste Egrégio, ou que sejam atentatórios ao decoro (grifo meu) (Brasil, 2017).




    Respeitados os estilos e escolhas pessoais, em se tratando de um ambiente forense, alguns norteadores sobre esse item são importantes, a saber:




    • Utilizar vestimenta adequada.




    • Dar preferência a roupas discretas.




    • Evitar decotes, bermudas, camisas ou acessórios que façam referência a times esportivos, artistas, músicos e similares.




    • Evitar o uso de bonés ou chapéus (Brasil, 2022).




    Art. 5º. Para o ingresso, a permanência e a circulação nos edifícios ocupados pelo Ministério Público, o público externo deverá estar convenientemente trajado e portar, de forma visível, na parte superior do tórax, crachá fornecido pela instituição, observados os procedimentos de controle de acesso dispostos nesta Resolução (grifo meu) (Brasil, 2024b).




    Há uma performance exigida de todas as presentes que se traduz em uma ritualização estilizada que deve simbolizar decoro ao ambiente solene da Justiça. A roupa, a maquiagem, o cabelo, os sapatos... tudo isso é meticulosamente medido por olhares ostensivos ou sutis, mas sempre precisos. A distinção entre “profano” e “competente” nesses ambientes (Pierre Bourdieu, 2010) também passa por esses signos de sofisticação ou pobreza que denotam nosso pertencimento a uma determinada classe social. Isso é ainda mais premente se você for uma pessoa racializada: as chances de ser confundida com uma parte – sobretudo com a parte ré – são ainda maiores se esses signos de afluência não estiverem presentes. Certos símbolos são comumente proibidos de circular nesses espaços: bermudas, chinelos e roupas curtas, por exemplo, são decodificados pelos agentes da vigilância como signos indecorosos que não pertencem àquele espaço.




    Isso se tornou evidente para mim em uma visita ao gabinete de certo juiz, quando fui surpreendida com o seguinte comentário de boas-vindas: “Nossa, como ela está arrumada hoje!”. Ocorre que era a segunda visita que fazia a esse informante, e para boa entendedora, meia palavra basta: a primeira impressão havia deixado a desejar. Comecei a enxergar meu guarda-roupa como parte do processo de condução da pesquisa. Escolher o look para entrar em campo passou a ser uma decisão metodológica, uma tentativa de projeção de uma certa postura e deferência ao ambiente de trabalho de meus interlocutores: a calça jeans cedeu lugar à calça de poliéster com um corte mais formal; o tênis cedeu lugar para o saltinho mais arrumado; a “cara lavada” passou a ser adornada com uma maquiagem discreta, sem cores chamativas, ajudando a disfarçar um pouco o cansaço permanente da pesquisa. A mudança foi notada: “Que linda a sua blusa! Você está mais magra, né?”, disse uma servidora.




    3.4. Pertencer à academia




    Uma vez que o acesso é permitido, o elemento externo é tratado com cautela: no campo, eu era constantemente lembrada do meu lugar de forasteira. No Fórum Lafayette, não me foi permitido permanecer nas dependências das Varas após a saída do último servidor ou estagiário, o que definitivamente teria dificultado a execução de uma parte substancial da pesquisa se eu não fosse pesquisadora em tempo integral. Os limites das minhas prerrogativas foram questionados muitas vezes ao longo do caminho, apesar de eu ter tido aprovação prévia pelo Comitê de Ética da universidade e pelas três instituições envolvidas. Desde o acesso aos números dos processos até a realização de cópias parciais dos autos, eu tive que negociar continuamente minha posição como pesquisadora. Minha presença às vezes era percebida como disruptiva: sentar na “cadeira de alguém” para ler os casos ou usar a copiadora por muito tempo poderia gerar reações irritadas. Solicitações de desarquivamento frequentemente eram esquecidas ou ignoradas e eu podia perceber uma crescente insatisfação de alguns, que viam meus pedidos como um acréscimo de serviço. “Olha o quanto de trabalho você tá me dando!”, disse-me uma funcionária do tribunal de forma meio jocosa, meio séria.




    Ao mesmo tempo, alguns operadores jurídicos e servidores eram mais abertos e curiosos, dispostos a tornar minha experiência ali um pouco mais acolhedora. A cultura mineira se infiltrava na rigidez da cultura forense e o tradicional cafezinho e outras guloseimas eram oferecidos como um sinal de boas-vindas. A academia pode ser tanto um incômodo quanto algo respeitável nesses ambientes, mas nossa entrada nesses espaços e nas vidas dessas pessoas depende muito da autorização pessoal da pessoa mais poderosa da sala: o juiz (no tribunal), o promotor (no Ministério Público) ou o delegado (na delegacia). Estar na academia foi uma vantagem para obter apoio de profissionais que admiram o ofício da pesquisa ou que tinham alguma experiência enquanto pesquisadores. Por outro lado, meu pertencimento acadêmico teve o efeito oposto em outros interlocutores que talvez me vissem como uma estranha movida pelo propósito de criticar implacavelmente a burocracia estatal, sem as credenciais de legitimidade que vêm do trabalho diário no fórum.




    3.5. Pertencer ao mundo jurídico




    Como uma jurista e pesquisadora feminista, eu caminho no limiar entre outsider e insider: às vezes eu me sinto dentro, às vezes eu me sinto fora, e às vezes eu me sinto dentro e fora ao mesmo tempo (Denise Levy, 2013). Pertencer ao mundo jurídico ajudou a abrir algumas portas, fazendo com que eu fosse vista como uma colega por alguns, que me estendiam um sinal de deferência ao me chamar de “Doutora” ou “Professora”. Certamente, estar matriculada no doutorado da “Casa de Afonso Pena” era uma credencial estratégica. Para outros, no entanto, minha apresentação de gênero e pequena compleição geravam a impressão de que eu era mais jovem e inexperiente, talvez faltando respeitabilidade. Lembro de uma conversa no elevador com uma servidora que, curiosa com a minha presença ali, presumiu que eu trabalhava em um trabalho de conclusão de curso. Ao informá-la que estava pesquisando para a minha tese de doutorado, os olhos se arregalaram e a boca emudeceu, confessando profunda surpresa.
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